
Há mais de 3 anos, servidores(as) públicos(as) do Paraná não recebem a reposição 
da inflação em seus salários. São mais de 17% de dívida do governo do Estado 
com professores(as), enfermeiros(as), funcionários(as) das escolas, policiais civis 

e militares, agentes penitenciários(as), médicos(as), escrivães, peritos(as) e outros(as) 
servidores(as), ativos e aposentados(as), que atendem diariamente os(as) mais de 11 
milhões de paranaenses.

A situação é GRAVE, pois o custo de vida de toda a população aumentou. Foram aumentos 
no preço do gás, combustível, tarifas de água e energia, IPTU, IPVA, etc. Porém os salários 
destes(as) trabalhadores(as) estão congelados.

Ratinho Júnior, quando deputado em 2018, afirmou na imprensa que não concordava com 
o calote da então governadora Cida Borghetti e que o Estado tinha condições de pagar o 
reajuste. Durante a eleição, também garantiu que iria dialogar com os sindicatos e pagaria 
a data-base, negociando os valores em atraso. 

Passaram-se 6 meses e o governador não recebeu os sindicatos uma única vez para nego-
ciar o pagamento da dívida. Apesar de todo o esforço das direções dos sindicatos em pro-
por alternativas para que o governo pague o que deve, até o momento nenhuma proposta 
foi anunciada.

Diante da situação que é muito GRAVE, servidores(as) estaduais entrarão em GREVE 
a partir do dia 25 por tempo indeterminado. Esperamos que o governador Ratinho 
Júnior cumpra com suas promessas, negocie com os sindicatos saídas para a situação 
e pague a dívida que tem com estes(as) trabalhadores(as). 

É GRAVE, É GREVE!



41 meses de calote 
é grave!

A reposição anual da inflação nos salários é um direito previsto em 
lei, conquistado pela classe trabalhadora organizada nos sindi-
catos. Quando o governo descumpre essa norma, atinge dire-

tamente o sustento dos(as) servidores(as) públicos(as) e suas famílias. 
Além disso, o calote precariza o atendimento prestado à toda sociedade 
e retira da economia paranaense bilhões de reais que movimentam os 
pequenos comércios.
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o governo arrecadou a mais 
em 2018.

Maria sustenta a sua 
casa com o que recebe 
como merendeira em 
uma escola da rede pú-
blica estadual. Devido 
ao calote do governo, 
hoje o seu salário é R$ 
1.015. Sem receber a 
data-base, ela perde 
R$ 2.302,50 por ano. 
Dinheiro que faz muita 
falta para o sustento 
da família.

Silva é policial militar 
e todos os dias 
arrisca a sua própria 
vida para proteger a 
sociedade. Seu salá-
rio atual deveria ser 
de R$ 4.231,40, mas 
devido ao calote da 
data-base, ele recebe 
apenas R$ 3.600,00 
por mês.

Alda é professora, tem 
pós-graduação e há 
mais de 15 anos dedica 
sua vida ensinando 
Matemática aos estu-
dantes da rede pública 
do estado. Seu salário 
atual deveria ser de R$ 
3.362,21, mas devido 
ao calote ela recebe R$ 
2.872,71. Sem receber a 
data-base, ela perde R$ 
6.525,03 por ano.
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A Merendeira Maria 
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O Soldado Silva
perde mais de
R$ 8.300 por ano

A Professora Alda 
perde mais de 
R$ 6.500 por ano



situação nas escolas públicas piorou

é grave!
Mesmo dizendo ser diferente do que os(as) trabalha-

dores(as) da educação vivenciaram com o governo 
Richa, o governador Ratinho Júnior continua com 

o processo de precarização do serviço público, principal-
mente na educação. Além da insegurança, gerada a partir 
de medidas que visam o controle e imposição de conteú-
do, os(as) professores(as) e funcionários(as) da educação 
estão sofrendo ataques em direitos já conquistados.

As condições de trabalho sob o comando do secretário da 
Educação, Renato Feder, estão assustando e adoecendo 
os(as) trabalhadores(as) da educação. A Seed tem mantido o 
aumento da jornada de trabalho de professores(as), pedago-
gos(as) e readaptados(as), além de utilizar de atestados mé-
dicos e licenças legais como arma para punir professores(as).

O governo também desvaloriza os(as) agentes educacio-
nais I e II, mantendo esses(as) trabalhadores(as) invisibili-
zados(as) e não reconhece a necessidade de formação para 
estes(as) profissionais. No caso de faltas de professores(as), 
os(as) agentes educacionais também estão assumindo as 
salas de aulas, desviando de suas funções.

Já as auditorias nos Registros Escolares estão gerando 
um clima de medo nas escolas.

Educação como mercadoria

Os métodos pedagógicos também estão em risco frente a 
uma onda de mercantilização da educação pública. Com 
uma visão mercadológica, o secretário da Educação quer 
mascarar os problemas na educação com números (uma 
marca de Richa). O projeto em curso tenta melhorar índi-
ces, mas não tem interesse em melhorar a estrutura das 
escolas ou valorizar os(as) trabalhadores(as) da educação.

A tutoria nas escolas, unida com a realização da Prova 
Paraná e confecção de material próprio focado na Prova 
Brasil, visa maquiar os dados e esconder a real situação 
da educação paranaense, o que escancara a tentativa de 
“treinar” e não ensinar os(as) alunos(as). Os resultados 
podem ser desastrosos, já que o projeto retira a autono-
mia dos(as) professores(as) e compromete a liberdade 
pedagógica dentro das escolas.

Outro traço do novo governo é a tentativa eleitoreira de 
militarizar o ensino, entregando escolas públicas à gestão 
da Polícia Militar. Além disso, o governo coloca policiais 
nas escolas com o projeto “Escola Segura” e assume me-
didas de repressão.

Interferência e Controle

Por fim, a atual gestão da Seed quer manter total controle 
sobre os processos seletivos e de escolha de diretores(as), 
mantendo todos(as) adequados(as) à sua lógica de ges-
tão empresarial. O secretário quer interferir no processo 
de eleição para a direção de escolas propondo uma mu-
dança no procedimento, sem debate e sem preocupar-se 
com a gestão democrática e autonomia das escolas.

A Seed também quer alterar o Processo Seletivo Simplifi-
cado (PSS), exigindo a aplicação de uma prova com cinco 
etapas para professores(as). O novo formato exige o mes-
mo tempo e investimento que o concurso público, porém 
não soluciona o problema. Defendemos a realização de 
concurso público para todos(as) os(as) trabalhadores(as) 
da educação.



o desmonte da previdência 
é grave e precisamos barrar!

A  proposta, apresentada pelo presidente Jair 
Bolsonaro (PSL) acaba com a Previdência como 
a conhecemos hoje. Isso porque pelo texto da 

Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 006/2019, 
a aposentadoria por tempo de contribuição irá acabar 
e as mulheres serão obrigadas a se aposentarem com, 
no mínimo, 62 anos de idade, e os homens 65 anos. 

A PEC de Bolsonaro prevê ainda que para receber 
100% do benefício, os(as) trabalhadores(as) terão de 
trabalhar 40 anos, além de criar um sistema de capi-
talização de “caráter obrigatório”. Acaba com a apo-

sentadoria especial para professores(as), trabalhado-
res(as) rurais e também com o Benefício de Prestação 
Continuada (BPC). 

A capitalização da Previdência funcionará como uma 
poupança, onde os trabalhadores depositam um per-
centual do salário todos os meses para arcar com seus 
benefícios no futuro. O modelo foi adotado no Chi-
le durante a ditadura militar e levou os aposentados 
à miséria. Assim, o Estado e as empresas abrem mão 
de contribuir para a previdência e o(a) trabalhador(a) 
arca com todo o custo da sua aposentadoria.

Como é hoje?
Sistema solidário

Como fica?
Sistema de capitalização
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